CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GASPAR

______________________________________________________________________


Resolução Nº. 13/2009
REGIMENTO INTERNO DA ELEIÇÃO PARA O CONSELHO TUTELAR/TRIÊNIO 2009/2012.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar Municipal nº. 1432/1993, estabelece as regras e procedimentos para as eleições diretas do Conselho Tutelar/triênio 2009/2012, a realizar-se no dia 25 de novembro de 2009, das 09:00 horas às 17:00 horas neste município, conforme convocação publicada no edital 001/2009, publicada no(s) jornal(is) Cruzeiro do Vale, nos dias 25 á 28 de setembro/2009 e Metas, nos dia 03 de outubro de 2009,  Resolve:

ELEIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO

Art. 1º - A eleição direta convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como objetivo a escolha de 05(cinco) membros titulares e suplentes para compor o Conselho Tutelar de Gaspar/SC conforme edital 001/2009, publicado no(s) jornal(is) nos dias 25 á 28 de setembro/2009 e Metas, nos dia 03 de outubro de 2009
Art. 2º - Poderão votar todos os cidadãos eleitores gasparenses regularmente inscritos na 64ª Zona Eleitoral, sendo o voto facultativo, direto e secreto, sendo que cada eleitor poderá votar em 05 (cinco) candidatos, sendo três de nível superior e dois de ensino médio.
Art.3º - Para votar, o eleitor deverá apresentar na mesa receptadora de votos, obrigatoriamente o título de eleitor ou comprovante de votação das ultimas eleições e carteira de identidade ou outro documento que contenha foto.
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 4º - O processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar é de responsabilidade deste Conselho, coordenado pela Comissão Eleitoral e a fiscalização do Ministério Público.

§ Único – A comissão Eleitoral é formada por todos os conselheiros titulares e/ou suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 5º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I – Elaborar e fazer cumprir o Calendário da eleição;
II – Efetivar as inscrições e registros dos candidatos;

III – Dar ampla publicidade ao processo eleitoral;

IV – Organizar e coordenar as eleições, até a apuração e proclamação final dos eleitos;

V  –  Decidir sobre as impugnações;

VI – Resolver os casos omissos;

§ único – Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a abertura e encerramento da eleição.

Art. 6º - No dia da eleição serão constituídas 09(nove) mesas receptadoras de voto, em locais já definidos pelo Conselho, de forma a descentralizar a recepção de votos.

§ primeiro – As mesas receptadoras de votos serão instaladas nos seguintes bairros do município de Gaspar:
I     -   Centro – (Colégio Honório Miranda e Ginásio João dos Santos);
II    -   Sete de Setembro – (Colégio Frei Godofredo);
III   - Santa Terezinha – (Escola Zenaide Schmitt da Costa);
IV   - Bela Vista – (Escola Arnoldo Zimmermann);
V    - Coloninha – (Colégio Ivo D´Aquino);

VI   - Belchior – (Escola Frei Policarpo);
VII  - Bateias – (Escola Luiz Franzoi);
VIII - Margem esquerda – (Escola Norma Mônica Zabel).
§ segundo – Os eleitores lotados nos locais de votação, membros da mesa eleitoral e os fiscais dos candidatos inscritos para atuarem no local, poderão lá votar, independente da seção eleitoral em que estão inscritos.

I – Os eleitores acima citados serão identificados em listagem própria.

DIVULGAÇÃO DAS CANDIDATURAS

Art. 7º - Os candidatos deverão realizar a divulgação de suas candidaturas conforme as regras dispostas na Resolução de nº 12/2009, expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, observando os preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Complementar Municipal nº 1432/1993, divulgando corretamente as atribuições e funções do Conselho Tutelar como zelador pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como a ética e os bons costumes.
DA VOTAÇÃO E DOS ELEITOS

Art. 8º - O voto será secreto, expresso em uma cédula única, a qual conterá a nominata de todos os candidatos inscritos e homologados, separada por nível de escolaridade, a qual será previamente rubricada pelo presidente, e ou primeira ou segunda mesária.

Art. 9º - Cada eleitor poderá votar em até 05 (cinco) candidatos, sendo três de nível superior e dois de ensino médio.

Art.10º - Serão considerados eleitos os 03(três) candidatos mais votados com escolaridade de nível superior e os 02(dois) mais votados com grau de escolaridade de ensino médio e na mesma ordem os suplentes.

§ primeiro: Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato que tiver mais tempo comprovado de experiência no atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

§ segundo: Se entre os 05(cinco) candidatos eleitos, houver grau de parentesco com os impedimentos previstos no artigo 22 da Lei Municipal 1432/1993, será considerado eleito e admitido a servir no Conselho o candidato com maior número de votos, ascendendo à vaga aberta, o candidato mais votado na seqüência, dentro do mesmo nível.

Art. 11 – A contagem dos votos, bem como a proclamação dos eleitos, serão feitas após o encerramento da votação no auditório do DITRAN.
§ primeiro: Finalizado o tempo de votação, a coordenadora da mesa receptadora, fará o fechamento da urna e a mesma entregará no local de apuração à comissão eleitoral, juntamente com a ata, lista de presenças e restante das cédulas, se for o caso.
§ segundo: Na apuração os votos serão relatados por um apurador e anotadas em uma planilha, com a fiscalização de um fiscal por candidato.
Art. 12 – No processo eleitoral serão observadas as regras contidas, nesta Resolução e na Resolução nº 12/2009, no Edital 001/2009 e na Lei Municipal 1432/1993.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual, além das regras contidas nas disposições citadas no artigo anterior, poderá inclusive utilizar-se da legislação federal cabível.

Art. 14 -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar/SC, 12 de novembro de 2009.

MARIA SALETE DA SILVA SCHMITT

Presidente do CMDCA 
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